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Muitas das barragens oficialmente planejadas na Amazônia brasileira têm impactos 
evidentes. Por exemplo, a hidrelétrica de Marabá, que é considerada “em execução” 
pelo Programa de Aceleração do Crescimento [1], deslocaria dezenas de milhares de 
pessoas (com estimativas entre 10.000 e 40.000), em sua maior parte, ribeirinhos 
tradicionais (ver: [2]). 
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Alguns dos maiores impactos resultariam de barragens “não oficialmente planejadas”, 
estas sendo barragens que têm constado nos planos oficiais anteriores, mas que 
atualmente desapareceram dos planos publicamente anunciados. Uma é a hidrelétrica de 
Babaquara (renomeada como a represa “Altamira”, mas que é mais conhecida por seu 
nome original), que é uma das cinco barragens na bacia do rio Xingu que, desde anos 
1970, foram planejadas para armazenar água rio acima de Belo Monte, a fim de suprir 
água para os 11.000 MW de capacidade instalada na sua casa de força principal (e.g., [3, 
4]).  

A vazão natural do rio é insuficiente durante a temporada de baixo fluxo para operar 
uma turbina sequer dentre as 18 turbinas na casa de força principal por três meses do 
ano e é suficiente para apenas algumas turbinas durante vários outros meses, com o 
clima atual [5]. As projeções de mudanças climáticas [6-8] e de desmatamento [9] 
implicam em uma redução substancial a geração de energia por Belo Monte. Mesmo 
sem esses impactos na futura vazão do rio Xingu, esta barragem seria financeiramente 
inviável sem os subsídios maciços que recebeu dos contribuintes brasileiros através do 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).  

Só a oferta destes subsídios, combinados com pressões políticas, foram suficientes para 
induzir um consórcio de empresas a investirem na barragem [10]. BNDES financiou 
80% do custo de construção com empréstimos a juros anuais de 4%, enquanto o 
governo federal se autofinanciou vendendo títulos a 10% de juros anuais [11]. Os 
fundos dos contribuintes na Europa e América do Norte também contribuíram através 
do Banco Mundial que concedeu “empréstimos de política de desenvolvimento” 
(“DPLs”) ao BNDES (ver: [12, 13]).  

A inviabilidade financeira de Belo Monte sem as barragens a montante é um forte 
indício que, no mínimo, a represa de Babaquara/Altamira continua como parte do plano 
real (ver: [5]). A barragem de Belo Monte por si só desafia a lógica econômica básica 
(e.g., [4, 14, 15]).  

Outras indicações incluem a história dos planos para o número de turbinas em Belo 
Monte, com metade da atual capacidade total de 11.233 MW tendo sido consideradas 
em 2003 [16], que seria mais compatível com a operação com a vazão não regulada do 
rio, mas os planos mais tarde voltaram a ter a casa de força principal com o design de 
11.000 MW que originalmente havia sido planejada durante o período quando a 
intenção de construir as barragens a montante era publicamente admitida.  

Outra indicação de que Babaquara/Altamira continua nos planos não declarados foi o 
anúncio em 2013 pela então presidente Dilma Rousseff de uma mudança na política 
para favorecer barragens com “grandes reservatórios”, ao invés de barragens a fio 
d’água, tais como a Belo Monte, e esta mudança de política foi confirmada pela 
administração presidencial de Michel Temer em 2016 [17-19]. O rio Xingu é o lugar 
óbvio que havia sido planejado para desenvolvimento com grandes barragens de 
armazenamento. 

A barragem de Chacorão, no rio Tapajós, é um caso com uma semelhança forte à 
Babaquara/Altamira como um “elefante na sala”, ou seja, ausente dos debates oficiais. 
Chacorão inundaria 11.700 ha da terra indígena Munduruku. Essa barragem não aparece 
mais em planos oficiais para energia hidrelétrica, mas a hidrovia do Tapajós, que é 
planejada para transportar soja do norte do Mato Grosso aos portos com acesso ao rio 
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Amazonas, continua a ser uma prioridade do governo, e as barcaças não passariam pelas 
cachoeiras de Chacorão sem a barragem [20, 21]. [22] 
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A fotografia que abre este artigo é do bairro Jardim Independente I, conhecido com 
Lagoa, atingido pela barragem do rio Xingu para a construção da hidrelétrica de Belo 
Monte, no Pará (Foto: Lilo Clareto) 
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